
= 05 

&
 

<
 

t 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PROPRIÁ 

<40 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(art. 72, da Lei nº 14.133/2021) 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS DE PROPRIA, SERGIPE, 
inscrita sob o CNPJ 14.552.796/0001-08, vem justificar a inexigibilidade de licitação objetivando a contratagéo da 
empresa TELEFONICA BRASIL S.A, CNPJ 02.558.157/0001-62 , sediada a Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, 32° 
Andar , Monções/SP, Cep 04571-936, para Prestação de Servigo de Telefonia Mével com aparelho de 
telefonia movel, para facilitar a comunicação entre as unidades da Assisténcia e a Secretaria 
Municipal de Assisténcia Social e Direitos Humanos de 
Proprid/se, em conformidade com o art. 72, incisos VI ¢/ art. 74, |, ambos da Lei nº 14.133/2021, e de acordo com 
0s motivos adiante expostos: 

01- RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (Art. 72, VI da Lei nº 14.133/2021): 

Quando o legislador fala em notoria especializagao do executor, ele entendeu que a pessoa fisica ou 

juridica contratada deve ser detentora de aspectos que comprovem que o contratado é o mais apto a executar 

determinado servigo. Conforme lei, considera-se notéria especialização o profissional ou a empresa cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncias, publicagoes, 

organizagao, aparelhamento, equipe técnica, ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir 

que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado  plena satisfagéo do objeto do contrato. Ou 

seja, o profissional ou empresa para ser contratado por inexigibilidade nos termos do inciso |, do artigo 74, deve 

obrigatoriamente se enquadrar nos aspectos grifados. 

De acordo com o entendimento do ilustre consultor e coordenador geral da renomada revista zénite, Sr. 

Renato Geraldo Mendes, a notoria especializagéo caminha lado a lado com o grau de confianga do executor, como 

reproduzimos abaixo: 

“com efeito, cumpre assentar, desde logo que a ideia de confianga ndo é um predicado que 

resulta da mera consideragdo de cunho subjetivo (pessoal) de quem decide (agente), mas de 

condigdo objetiva decorrente do conceito que envolve a notoria especializagéo da pessoa 

contratada. Portanto, a palavra “confianga” significa sequranga que se revela na potencialidade 

de obter o melhor servigo, em face de sua complexidade e suas peculiaridades especiais, em 

razão da notéria especialidade que caracteriza o prestador.” 

Portanto, a notoria especializagéo e o grau de confianga, que pressupde notoriedade em seu campo de 

atuacdo, somente são conferidos a quem detém esses pressupostos de forma inequivoca que decorre do conceito 

profissional de cada executor. Ora, ja adentrando no campo de especializagdo do contratado, no caso em tela a 

empresa TELEFONICA BRASIL S.A, verificamos que a mesma possui tais pressupostos, conforme extensa 

documentag&o apresentada. Além disso, somente pra exemplificar e buscando informagdes com outros agentes 

publicos, foi provado que em seu campo de atuagao a referida empresa possui notoriedade entre todos que já o 

contrataram, prestando os servigos de forma exemplar, demonstrando possuir a experiéncia e o desempenho 

anteriores, solicitados pelo legislador.
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Mas, a matéria ainda necessita de maiores informações e até continuando nossa explanação, 

recorremos ainda ao entendimento do TCU sobre a subjetividade dos critérios de contratação, verificamos que: 

‘0 grau de subjetividade em relagdo a avaliagdo do servigo, em razão de suas 

peculiaridades especiais, e que impedem a adoção de critérios objetivos para a sua 

adequagao mensuragéo e avaliação”, exige que o agente público escolha alguém com 

notória especializagéo, pois somente assim será possivel obter a melhor contratacéo.” 

De fato, não há objetividade entre os notorios especialistas, são os aspectos subjetivos que norteiam a 

contratagao, dessa forma não há como falar em licitação, pois esta é definida a partir de critérios objetivos, fugindo 

disso, passamos a subjetividade e, portanto, a inexigibilidade. Como bem asseverou o legislador: “se não ha como 

definir critérios objetivos de julgamento para escolha do futuro contratado, tal objetividade deve ser deslocada para 

notoria especializagdo, e é esta que deve, fundamentalmente, nortear a contratagao dos servigos técnicos 

profissionais especializados”. 

Em outras palavras, se o dispositivo mostra a possibilidade na referida contratagéo, nada mais natural 

que entre os notrios especialistas, onde a empresa TELEFONICA BRASIL S.A, se insere, o Gestor a partir de um 

grau de confianga, que mais uma vez insistimos, não é sua vontade, deve escolher o que melhor se adequa aos 

anseios da Municipalidade, de acordo com a experiéncia, desempenho anterior, aparelhagem, equipe técnica, 

demonstrado em documentos acostados a sua proposta de pregos. 

Outro aspecto da inexigibilidade deve ser analisado, é a questéo da singularidade do servigo. Havia o 

entendimento de que a palavra singular, a despeito do significado da palavra, em sede de inexigibilidade não que 

dizer único, como se pensava, quer dizer que dentro de um servigo singular, muitos notórios podem exercé-lo, 

cabendo então que o Gestor, dentro dos aspectos ja enumerados anteriormente, escolha o mais adequado ao 

Municipio. 

Nas palavras do ilustre assessor da conceituada revista Zénite, Sr. Renato Geraldo Mendes: 

“Servigo singular é aquele que, para ser produzido, exige que o prestador retina muito 

mais do que apenas conhecimento técnico. É necessario deter um conjunto de 

recursos técnicos especiais, tais como: conhecimento tedrico e prético; experiéncia 

com situagbes de idéntico grau de complexidade; capacidade de compreender e 

dimensionar o problema a ser resolvido; potencial para idealizar a construir a solução 

para o problema; aptidão para excepcionar situações não compreendidas na solução a 

ser proposta ou apresentada; capacidade didática para comunicar a solução idealizada; 

raciocínio sistêmico; facilidade de manipular valores diversos e por vezes



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PROPRIÁ 

contraditórios; aptidão — para articular ideias e estratégias numa concatenação lógica; 

capacidade de produzir convencimento e estimar riscos envolvidos: bem como 

criatividade e talento para contomar problemas difíceis e para produzir uma solução 

plenamente satisfatória.” 

Ou seja, com essa gama enorme de atributos, torna-se impossivel mensurar objetivamente os critérios 

de julgamento, tornando então singular o serviço diante da impossibilidade de licitação, onde o profissional ou 

empresa que reúna todos os atributos são singulares entre si e notórios entre si, afastando a ideia de que o serviço 

singular é somente prestado por um indivíduo. 

Dessa forma, claro está que o entendimento de singularidade está intimamente ligado a questão da 
notória especialização e ao grau de confiança gerado através da experiência e do desempenho anterior. Nesse 

caso, observamos que a empresa TELEFÔNICA BRASIL S.A, possui, através de vasta documentação acostada, 

todos os aspectos que o toma único, possuidor de singularidade para serviços que envolvem a notória 

especialização. 

A empresa TELEFONICA BRASIL S.A, preenche os requisitos exigidos nos paragrafos acima 

transcritos, corroborada pela lição do imortal administrativista Hely Lopes Meirelles, in verbis: 

.. servigos técnicos profissionais especializados, no consenso doutrinario, são os 

prestados por quem, além da habilitagéo técnica e profissional - exigida para os 

servigos técnicos profissionais em geral — aprofundou-se nos estudos, no exercicio da 

profisséo, na pesquisa cientifica, ou através de cursos de pós-graduação ou estagios 

de aperfeicoamento.” 

Pelos substratos faticos, juridicos e probatérios acima elencados, opina a Procuradoria Geral do 

Municipio, pelo acatamento da notéria especializagéo e, no mesmo diapaséo se pronuncia favoravelmente a 

celebragao do contrato, com a inexigéncia do prévio processo licitatorio, ex vi do Art. 74, inciso |, da Lei n® 

14.133/2021. Assim, encaminha-se o processo ao Setor de Licitagdo visando a elaboração da minuta contratual e 

analise da Assessoria Juridica. 

Propri4/SE, 06 de agosto de 2025 

Setor de Planejamento


